ATA DA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS OITO DIAS DO MÊS DE AGOSTO. 

Aos oito dias do mês de agosto do ano dois mil e cinco, às vinte e duas horas e quarenta minutos, reuniu-se no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelo vereador Fábio Campanelli, 1º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Edson Pereira, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 4ª Sessão Extraordinária, e esta foi aprovada por oito votos, estando ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. O 1º secretário fez então a leitura da matéria da convocação. Projeto de Lei nº 89/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.060.000,00 (um milhão e sessenta mil reais) que especifica. Projeto de Lei nº 90/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de abono que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 91/2005, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre concessão de abono que especifica e dá outras providências. Não havendo nenhuma questão de ordem, o Presidente passou à Ordem do Dia, e solicitou aos relatores das Comissões Permanentes da Casa que dessem seus pareceres sobre as proposituras. O vereador Gilberto Basile, relator da Comissão de Justiça e Redação, deu parecer pela legalidade e constitucionalidade dos projetos. O vereador Carlos Orpham, relator das Comissões de Finanças e Orçamento e Assuntos Gerais, deu parecer pela regularidade dos projetos, advertindo, porém, que a análise destes, por falta de tempo hábil, fora superficial. O Presidente passou então à discussão do Projeto de Lei nº 89/2005. Na discussão, o vereador Rubens Marcon questionou o fato de o projeto ter vindo em regime de urgência, pois não poderiam analisá-lo adequadamente, e disse que votaria a favor daquele, mas não de outros como aquele que viessem em regime de urgência. O vereador Fábio Campanelli questionou também a votação do projeto em regime de urgência e o remanejamento de verbas de tal monta, não obstante advertisse que o orçamento do ano anterior fora feito pela administração passada. Afirmou que seria muito criterioso em relação aos projetos de remanejamento de verba no próximo ano, e que votaria a favor do projeto. O vereador Carlos Orpham, cuja fala transcrevemos na íntegra, em atendimento a seu pedido, disse o seguinte: “Senhor Presidente, Senhores vereadores, nós já temos falado muito disso, dessa coisa de chegar projeto de última hora, e a gente ter que votar sem saber... sem ter tido tempo de ler o projeto, e eu teria que dizer tudo isso aqui de novo, mas eu já... eu já me irritei demais por hoje, e não gostaria de me irritar novamente. Em que pese termos proferido aqui na tribuna o parecer da Comissão tecnicamente pela regularidade dos projetos do ponto de vista legal, constitucional, do ponto de vista orçamentário, não haver óbice técnico quanto ao projeto, e, nesse sentido, a Comissão, rapidamente, deu o seu parecer com base até na argumentação do Jurídico desta Casa, que eu proferi aqui na tribuna; em que pese isso, nós precisamos, além do aspecto técnico, legal, constitucional, nós precisamos discutir politicamente [o projeto], saber se é bom pra cidade, se é ruim pra cidade, pra onde vai, “pra” onde tira o dinheiro, de onde tira, e, politicamente, é uma coisa ruim demais o que nós estamos fazendo aqui, tendo que votar, como disse o próprio vereador Fábio Campanelli, que... sem saber de onde tira, sem saber pra onde vai. Por quê? Porque não tivemos tempo de ler o projeto. O projeto chegou às nossas mãos aqui, durante a sessão, e durante a sessão nós estamos debatendo os assuntos, preocupados com outros temas, não dá pra se analisar um projeto, principalmente de remanejamento de verba orçamentária. Então, nesse sentido, sem me irritar novamente, eu quero dizer que eu não posso aprovar, eu não posso votar a favor disso, não posso votar, sob pena de estar dando um cheque em branco pro administrador. E eu dou cheque em branco pra algumas pessoas, mas não é o caso em questão. Não posso. Então, nesse sentido, eu quero, muito resumidamente, dizer que eu voto contra esse projeto, quero registrar em ata até toda a minha exposição aqui, que fique registrado pra que, futuramente, eu não tenha compromisso nenhum em relação a esse projeto”. O vereador Dr. Archibaldo disse que era constrangedor votarem um projeto de remanejamento de verbas em regime de urgência, e criticou o fato de o Prefeito remanejar R$ 300.000,00 da dotação dos Esportes, os quais foram objeto de emenda na audiência pública do ano anterior. Posicionou-se contra o projeto. A vereadora Dra. Elisabete perguntou se havia algum representante dos Guardiões da Cidadania na Casa, porque queria denunciar que o Prefeito anulava R$ 300.000,00 da dotação dos Esportes, os quais haviam sido objeto de uma emenda dos vereadores, na audiência pública que discutiu o Orçamento no ano anterior. Criticou o fato de o projeto ter chegado às suas mãos naquela noite, o qual precisou analisar durante a fala do Padre Sinval, e pediu que dessem a André Medeiros, que lutara por aquela verba, o recado de que esta estava sendo remanejada para outras dotações. Posicionou-se contra o projeto e pediu a todos que votassem contra este. O vereador Luiz Roberto disse achar coerente o pronunciamento do vereador Fábio, quando lembrou que a Câmara atual não participara da elaboração do Orçamento, e ressaltou que o Executivo é que sabia onde deveria ser colocado esse ou aquele montante. Disse ainda que, a exemplo do vereador Marcon, também não votaria mais a favor de projetos como aquele que viessem em regime de urgência, mas somente a partir do ano que vem, porque terá então ajudado a elaborar o Orçamento. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse ao vereador Luiz Roberto que concordava em que não haviam participado da elaboração do Orçamento; advertiu, no entanto, que o projeto havia chegado à Casa às quinze horas e trinta minutos, e que, se fosse tão urgente, o Executivo deveria ter vindo à Câmara para discuti-lo e prestar-lhes esclarecimentos. Reafirmou, contudo, que votaria a favor do projeto e que votaria contra os demais projetos que viessem em tais condições. O vereador Dr. Archibaldo, líder do PTB disse que não poderiam deixar que lhes jogassem areia nos olhos e os enganassem, porque havia muita coerência naquilo que a vereadora Dra. Elisabete tinha dito, e alertou ainda para o fato de que, segundo o Código Municipal de Trânsito, o Fundo Municipal de Trânsito não poderia remanejar dinheiro para outro setor, razão pela qual achava que o Departamento Jurídico precisava rever seu parecer. A vereadora Dra. Elisabete, líder do PT, disse que era verdade que a maioria deles não tinha estado ali no ano anterior, porém tinham estado ali os Guardiões da Cidadania, o Conselho da Criança e do Adolescente, os deficientes, o Panathlon, os quais mereciam o respeito devido, além de terem estado ali ela e outros vereadores. Reclamou da falta de tempo para a análise do projeto. O Presidente suspendeu momentaneamente a sessão para que pudessem ser sanadas as dúvidas sobre o projeto. Reaberta a sessão, o vereador Dr. Archibaldo solicitou questão de ordem e disse que realmente o Executivo não poderia remanejar verba do Fundo Municipal de Trânsito, razão pela qual pedia o adiamento do projeto para a sessão ordinária do dia 15/08. Aprovado o pedido, a votação do Projeto de Lei nº 89/2005 foi adiada para a próxima sessão ordinária. Projeto de Lei nº 90/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de abono que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli lembrou que o projeto tinha vindo à Casa em 1º de junho juntamente com o que concedia um 1% de aumento salarial aos servidores, mas a Prefeitura os retirara a pedido do Sindicato dos Funcionários, já que o valor do abono era R$ 37,00 e este concedido apenas até o dia 31 de dezembro deste ano. Disse ainda que o processo de negociação fora desgastante, que aprovaria o projeto com satisfação, e que se empenharia para melhorar o reajuste salarial da categoria. Pediu a todos que votassem a favor do projeto. O vereador Carlos Orpham disse que votaria a favor do projeto, não obstante quisesse deixar registrada a falta de sensibilidade e intransigência do Prefeito, pela forma como trata a questão com o Sindicato. Salientou que a concessão do abono era nada mais que obrigação do Prefeito, e disse que o peixe morria pela boca, e a gente, às vezes, pelo que escrevia, porque estava escrito na Estimativa de Impacto Orçamentário do projeto que o abono de R$ 40,00 representava 0,06% de impacto financeiro no Orçamento, ou seja, se o Prefeito concedesse um abono de R$ 100,00 aos funcionários, isto representaria apenas 1,5% de impacto orçamentário, razão pela qual achava possível a concessão de um abono justo ou um reajuste salarial digno aos funcionários. A vereadora Dra. Elisabete disse que votaria favoravelmente ao projeto, não obstante este apresentasse “erros gravíssimos” nas dotações orçamentárias e não trouxesse o impacto financeiro do SASEMB, SAAEB e IMESB. Disse ainda que eles não tinham idéia de quanto era difícil ver pessoas chorando por não poderem ser internadas, já que haviam “perdido” o convênio, e que, pela demora na concessão do abono, aqueles que tinham doença pré-existente não poderiam ser operados em menos de um ano, por terem perdido a carência. Criticou o vereador Gilberto Basile por ter prometido, sessões atrás, que o Prefeito mandaria o projeto da cesta básica à Casa, que não viera, e, ainda por cima, dizer que dormia tranqüilo, e disse que nem daqui a dez anos deixaria de cobrar-lhe pela promessa não-cumprida, porque tinham então sido induzidos a erro por conta de tal promessa. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Projeto de Lei nº 91/2005, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre concessão de abono que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Paulo Visoná. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 27ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 15 de agosto, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º Secretário, pelo Presidente e pelo 1º Secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de agosto de 2005. 

Celso Teixeira Romero

PRESIDENTE

   Fábio Campanelli              Paulo Visoná




         1º SECRETÁRIO            2º SECRETÁRIO

PAGE  
2
“Deus Seja Louvado”


